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APRESENTAÇÃO


			O modo como o desenvolvimento sustentável é apreendido por instituições políticas, pelo mundo corporativo, por pesquisadores e pela sociedade civil promove divergências no tocante às soluções e às alternativas para a crise ambiental. Passadas mais de três décadas da publicação do Relatório Brundtland – denominado “Nosso Futuro Comum” – pela Comissão Mundial Sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (CMMAD), em 1987, os debates acerca do desenvolvimento sustentável permanecem atuais. As relações de poder e os jogos de interesses indicam soluções homogêneas/universais, mas em determinados contextos sinalizam processos de resistência a essas mesmas propostas padronizadas, que desconsideram a diversidade presente tanto nas relações ecológicas como nas relações humanas. Posto isso, a Geografia, em sua capacidade de dialogar tanto com as ciências da natureza como com as ciências humanas, encontra na temática ambiental e, em específico, no debate que versa sobre o objeto “desenvolvimento sustentável” referenciais legítimos para a composição de seu arcabouço epistemológico.


			No primeiro capítulo, o livro contextualiza o objeto “desenvolvimento sustentável” no âmbito da crise ambiental e comenta brevemente o histórico da Geografia na sua constituição enquanto ciência. O segundo capítulo aborda os aspectos teóricos do desenvolvimento sustentável, suas origens históricas e os fundamentos da epistemologia da Geografia que ancoram essa discussão. Esse capítulo analisa a polissemia conceitual em torno dos vocábulos “desenvolvimento” e “sustentabilidade”, bem como discorre sobre os três eixos teórico-conceituais atrelados ao objeto central desta pesquisa. O terceiro capítulo avalia os mesmos eixos teórico-conceituais do desenvolvimento sustentável na produção geográfica brasileira a partir dos periódicos científicos selecionados e identifica o perfil de cada geógrafo segundo os ramos físico, humano e/ou instrumental nos quais atua. Finalmente, o quarto capítulo traz uma reflexão sobre os conteúdos avaliados neste livro, comentando as características e os desafios dessa temática na Geografia.
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			introdução1


			As relações estabelecidas entre a natureza e as diversas formas de organização social podem situar a questão ambiental a partir dos primeiros núcleos de atividade humana. Em Fernandez (2005), aponta-se a última grande extinção – transcorrida ao longo do Pleistoceno-Holoceno, entre 50 mil e 500 anos antes do presente – como reflexo da chegada do Homo sapiens nas mais diversas regiões do globo e seus consequentes impactos para a dispersão e a aniquilação da megafauna. Segundo Alier (2007), desde a segunda metade do século XIX, tanto na Europa quanto nos Estados Unidos, há registros de estudiosos cujas arguições atestavam as pressões causadas pela economia no âmbito ecológico.


			Contudo, desde a Segunda Guerra Mundial, as dimensões adquiridas pelos impactos ambientais realocaram a temática ambientalista para o contexto de crise do paradigma da Modernidade2 em sua transição para a Pós-Modernidade;3 desse modo, transformações foram promovidas nas abordagens espaciais e cronológicas das relações entre natureza e sociedade (MOREIRA, 2009). De acordo com Kuhn ([1962] 2009), as revoluções científicas ocorrem porque o avanço dos conhecimentos não se processa de modo linear e, assim, um novo paradigma é instituído conforme o modelo anterior deixa de corresponder aos anseios da comunidade científica.


			No período pós-guerra – especificamente em 1949, ano da Conferência Científica das Nações Unidas sobre Conservação e Utilização dos Recursos Naturais –, surgiram os primeiros debates institucionalizados a nível mundial sobre a necessidade de manutenção das bases materiais de reprodução social. Não obstante, somente após duas décadas as proporções adquiridas pelos impactos ambientais foram correlacionadas às atividades antrópicas.


			Nesse momento histórico, observou-se o declínio da Geografia Clássica,4 que, em linhas gerais, ficou caracterizada pelos pressupostos teóricos das escolas francesas e alemãs (ANDRADE, 1987). Assistiu-se tanto à origem quanto ao descenso do processo de renovação do pensamento geográfico por meio da corrente teorética quantitativa.5 Realizaram-se debates e estudos relativos à degradação dos espaços naturais em função das atividades humanas, e o tom político-econômico das deliberações presentes no Relatório Meadows de 19696 muniu de polêmicas a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente Humano, realizada em Estocolmo em 1972.


			A partir desse momento, a comunidade internacional se posicionou, oficialmente, a favor da construção de modelos de desenvolvimento econômico que respeitassem as dinâmicas e os ciclos da natureza e os recursos naturais. As influências desse processo no Brasil ficaram expressas também pela criação da Política Nacional do Meio Ambiente – Lei Federal n.º 6.938, de agosto de 1981, da qual se originou o zoneamento ambiental no país (MENEGUZZO; ALBUQUERQUE, 2009).


			Posto isso, o desenvolvimento sustentável tornou-se uma referência empregada em menção ao conjunto de normas e diretrizes – oficialmente descritas pelo Relatório Brundtland denominado “Nosso Futuro Comum” e divulgado em 1987 – utilizadas para a conciliação entre desenvolvimento econômico e sustentabilidade ambiental. Esse documento, elaborado a pedido da Organização das Nações Unidas (ONU), foi desenvolvido por uma equipe multidisciplinar de profissionais oriundos de diversos países e ainda exerce influências sobre o conjunto de políticas internacionalmente reconhecidas por sua natureza socioeconômica e ambiental.


			Todavia, os vocábulos “desenvolvimento” e “sustentabilidade” adquiriram dimensões polissêmicas, promovendo calorosos debates acerca do produto dessa relação: o objeto “desenvolvimento sustentável”. A investigação de tais projeções na Geografia tornou-se conveniente, pois seus fundamentos remontam aos fluxos entre sociedade e natureza, berço epistemológico do conhecimento geográfico.


			Nesse contexto, foram fortalecidas as bases da corrente ecológica7 na Geografia, e muitos pesquisadores voltaram-se aos estudos da problemática ambiental, pois, apesar da diversidade ideológica presente entre os estudiosos, essa corrente converge no tocante à preservação do habitat de todas as espécies, em relação à dignidade no trato das populações humanas e no enfrentamento das políticas de desenvolvimento economicistas (ANDRADE, 1987).


			De forma simultânea ao processo de concepção da corrente ecológica – ou ambientalista –, deu-se a influência da corrente crítica8 no pensamento geográfico. Essa corrente desenvolveu-se nos Estados Unidos e na França, difundindo-se no Brasil ao final da década de 1970. Todavia, a produção de conhecimento, conduzida tanto pela Geografia da Percepção9 quanto pela corrente quantitativa, promoveu os interesses capitalistas, pois nenhuma das correntes aponta para as contradições entre classes sociais nem tampouco atua nesse enfrentamento (ANDRADE, 1987).


			Desse modo, mediante a crise da Modernidade e a crise da racionalidade técnico-científica dela decorrente, tornou-se necessária a reflexão acerca das limitações do pensamento analítico e, relevando-se suas contribuições, considerou-se o resgate das premissas epistêmicas que valorizam as abordagens sintéticas na Geografia, pois, dados os resquícios naturalistas presentes na concepção de ambiente, a sociedade ainda é compreendida como um fator de influência externa, e não como um elemento intrínseco do próprio ambiente (MENDONÇA, 2009).


			O livro avalia se o objeto “desenvolvimento sustentável” sofreu desdobramentos conceituais no decorrer das três últimas décadas. Também avalia se os eixos teórico-conceituais – identificados por Foladori e Tommasino (2000) – manifestam-se no âmbito da Geografia brasileira e analisa de que modo esses mesmos eixos são evocados pelos ramos10 físico, humano e/ou instrumental dessa ciência (ANDRADE, 1987).


			Contudo, essa classificação não deve ser tomada como um divisor de águas pelo qual os autores e artigos separar-se-iam em distintas e incomunicáveis linhas teóricas, pois a distribuição possui caráter didático e ilustrativo e, como qualquer forma de classificação, precisa ser revista e acompanhada no deslindar do tempo histórico, visto suas consequentes transformações teóricas e epistemológicas.


			Destarte, a investigação dessas projeções na Geografia legitima-se mediante as relações que se processam no tempo e se materializam no espaço, cujos fundamentos epistemológicos remetem às dinâmicas entre sociedade e natureza, porque, a partir das diversas formas pelas quais os pesquisadores apreendem as conexões entre ambas, também se produzem diferentes percepções acerca de sustentabilidade e do desenvolvimento sustentável.


			





2


			DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL: ASPECTOS TEÓRICOS, ORIGENS HISTÓRICAS E FUNDAMENTOS DE EPISTEMOLOGIA DA GEOGRAFIA


			O conceito de desenvolvimento adquiriu, ao longo do tempo, significações distintas, tornando complexo o exercício de construção de uma definição precisa. A palavra “desenvolvimento” traz consigo o prefixo “des”, caracterizado pela negação e pela oposição; já o sufixo deriva de “volvere”, que significa “rolar” e “fazer girar”. Logo, de acordo com sua origem etimológica, o termo “desenvolvimento” descreve um processo “sem movimento para reverter a ação” (SANTOS et al., 2012, p. 46).


			De acordo com o dicionário etimológico, “sustentável” – do latim “sustinere” – denota “aguentar”, “apoiar” e “suportar”; seu prefixo, “tenere”, significa “segurar” e “agarrar” (SUSTENTÁVEL, 2017). Dessa forma, o desenvolvimento sustentável – etimologicamente – prevê o suporte de algo que não apresenta condições para a reversão de sua dinâmica. Eis a falácia de um projeto empregado, desde sua origem, para sustentar o sistema capitalista, que, por si mesmo, prevê a acumulação dos lucros e a consequente precarização da diversidade natural e sociocultural.


			Assim, devido à influência do pensamento darwinista, entre os séculos XVIII e XIX, o desenvolvimento tornou-se uma noção atrelada ao evolucionismo, de modo que a comunidade científica fez uso de ambos os vocábulos como sinônimos (ESTEVA, 2000). Esses termos são correlatos, pois, segundo Foucault ([1969] 2008, p. 24), “permitem reagrupar uma sucessão de acontecimentos dispersos; relacioná-los a um único e mesmo princípio organizador e submetê-los ao poder exemplar da vida”.


			De acordo com Fernandez (2005), o desenvolvimento possui origens na embriologia, cuja definição concebe um aumento contínuo da complexidade de um processo em mutação. Não obstante, essa analogia exige cautela, pois o desenvolvimento socioeconômico trata-se de uma construção histórica, cujos desdobramentos articulam elementos sociais e ambientais em uma relação dialética, enquanto o processo de desenvolvimento orgânico ampara-se sobre premissas menos flexíveis, pois estabelece-se por meio do conjunto de informações genéticas influenciadas pelo meio (SACHS, 2007).


			Esse termo possui grande relevância no pensamento marxista, pois o desenvolvimento refere-se ao processo de desdobramento histórico, “às propriedades dinâmicas de funcionamento do objeto examinado [...] [e a] uma sucessão de modos de produção movida pelas contradições que se estabelecem entre forças produtivas e relações de produção” (BONENTE, 2014, p. 274, 276).


			De acordo com Max-Neef (2003), o desenvolvimento deve ser orientado pelas propriedades humanas, em vez de centralizar-se apenas sobre objetos, expondo-se um quadro amplo de perspectivas ainda não analisadas. Nesse sentido, o desenvolvimento deveria permitir que os indivíduos desfrutassem de suas vidas com qualidade, viabilizando caminhos a fim de que a população possa atender a suas necessidades essenciais. Contudo, essas necessidades não podem ser confundidas com os meios pelos quais serão satisfeitas, pois esses meios são produtos das construções sociais e são culturalmente difundidos, enquanto as necessidades fundamentais humanas são invariáveis (Max-Neef, 2003). Por esse viés, é possível repensar em um desenvolvimento não mais atrelado à perspectiva economicista.


			Dessa maneira, o conceito de desenvolvimento pode ser assimilado em todas as dimensões e, conforme Sen (2000), essas dimensões consistem na expansão das liberdades individuais, bem como na eliminação de todas as formas de privação. Assim, o desenvolvimento deve evocar um processo de ampliação das liberdades humanas, pois apreende elementos como a participação democrática na construção política e o acesso à educação e ao sistema de saúde de qualidade, como também às condições de segurança social. Dispor ou não dessas liberdades influencia diretamente o desenvolvimento das expressões humanas nos respectivos aspectos econômicos, sociais e políticos. Destarte, as relações entre o Produto Interno Bruto (PIB) e os demais condicionantes da plena qualidade de vida colocam na invisibilidade as questões citadas mediante a tétrica distribuição de renda, tanto entre países como no contexto nacional (SEN, 2000).


			Foladori e Tommasino (2000) também questionam o modo como Organizações Não Governamentais (ONGs) ambientalistas e estruturas institucionais podem se constituir como empecilhos à articulação dos povos tradicionais em sua relação com a terra. Assim, torna-se fundamental construir caminhos que levem à conciliação entre as necessidades humanas e as dinâmicas intrínsecas da natureza.


			Conforme Sachs (2007), apreendeu-se o desenvolvimento enquanto uma construção social, produto das relações humanas no tempo, condicionadas pelos aspectos naturais do espaço. Sob essa óptica, os princípios da sustentabilidade inscrevem-se nas dimensões socioculturais, econômicas e ambientais cujas referências políticas manifestam-se por meio do território. Portanto, democracia e equidade tornam-se elementos fundamentais.


			Posto isso, Pinto (1986) partiu da concepção de estrutura para elucidar a teoria social. Para o autor, a estrutura não se transforma de maneira homogênea: nas assimetrias geradas pelo processo de mudança, expõem-se as contradições sociais e o aceleramento das desigualdades. Assim, desde a década de 1970, o neoliberalismo11 configurou-se como uma intervenção que visa à aceleração do processo de transformação da estrutura econômica dos países do Sul.


			Dessa forma, o que se conhece por “desenvolvimento sustentável” resulta de políticas que visam a integrar o Sul aos moldes propostos pelo Norte. No entanto, devido às contradições políticas e socioeconômicas desse modelo de desenvolvimento, sua incorporação pelos primeiros se tornou inviável, pois as assimetrias presentes nos avanços técnicos e científicos distribuem-se sobre o espaço desde a Revolução Industrial e culminaram no aumento das desigualdades sociais pelo mundo.


			2.1 Desenvolvimento no contexto histórico-geográfico


			O desenvolvimento econômico adentrou na pauta internacional em 1945, visando à reconstrução das economias afetadas pela Segunda Guerra Mundial, bem como à orientação para as antigas colônias que atravessavam seus respectivos processos de emancipação política. Não obstante, dadas as circunstâncias nas quais se encontravam os países envolvidos no conflito, o termo “desenvolvimento” foi equiparado a crescimento econômico e viu-se reduzido a um mero elemento quantitativo calculado por meio da renda per capita (SACHS, 2007).


			Nesse período, o mundo dividiu-se em forças bipolares e a disputa por áreas de influência geopolítica acabou gerando tensões que induziram ambos os blocos a buscar a legitimação de suas respectivas supremacias, porém, mesmo diante da notória expressão da União Soviética, os Estados Unidos apresentavam-se como uma potência hegemônica. Segundo Esteva (2000), a consolidação indefectível dessa posição foi obtida em 1949, quando o presidente Harry Truman proclamou em seu discurso de posse a necessidade de um programa que tornasse suas inovações científicas e o seu progresso técnico acessíveis para as nações consideradas subdesenvolvidas.


			A partir daquele momento, bilhões de pessoas tornaram-se subdesenvolvidas, ironicamente, por meio de um conceito político e filosófico marxista ressignificado sobre parâmetros capitalistas a fim de exportar o projeto estadunidense (ESTEVA, 2000). A palavra “subdesenvolvimento” define, por sua natureza, uma identidade estigmatizada da qual os povos se desfariam ao incorporar a ideologia desenvolvimentista, mesmo em detrimento da diversidade de saberes tradicionais e do protagonismo dos atores sociais em sua relação com o território.


			Desde então, uma ideologia global e homogeneizante tornou-se a diretriz de novos valores, conduzindo transformações estruturais promotoras de desenraizamentos (intensos fluxos de êxodos rurais e de aglomerações urbanas) cuja alienação, dela decorrente, retirou desses sujeitos sociais os meios de subsistência, desligando gerações das práticas tradicionais incutidas nas culturas desmanteladas pela nova perspectiva instituída.


			No Brasil, a relação de dependência industrial estabeleceu-se legitimada pela ideologia do desenvolvimento, pois o incremento das forças produtivas – entre os séculos XIX e XX – viabilizou o processo de industrialização no país ao promover-se sob uma aliança entre grupos externos e a elite local. Assim, o pensamento marcado pela ideia do progresso tornou-se um mecanismo promotor da interdependência entre os divergentes interesses de classes no país, da mesma forma que o desenvolvimento foi empregado como estratégia na promoção de uma economia internacionalizada e marcada pelas relações de dependência (FURTADO, 1978).


			Desse modo, impôs-se aos países do Sul uma política de desenvolvimento homogeneizadora, incompatível com suas especificidades, a qual não absorve suas demandas e cujas dimensões geram profundas externalidades às questões sociais e ambientais. Perante a deslegitimação do valor intrínseco da heterogeneidade, identidades e saberes culturais foram relegados à marginalidade e ao esquecimento em prol da construção e da manutenção de perspectivas e valores alheios.


			Necessita-se perscrutar as condições de acúmulo do capital, assim como investigar as bases históricas sobre as quais se reproduz o sistema capitalista, pois desses fatores decorrem a constituição de sociedades classificadas como subdesenvolvidas e culturalmente dependentes do conjunto de técnicas produzidas e exportadas pelo Norte, cujos elementos ideológicos promovem tanto degradações ambientais quanto desarticulação das formas precedentes de organização da estrutura social (LEFF, 2007a).


			Destarte, ao longo da década de 1960, pesquisas foram desenvolvidas pelo Massachusetts Institute of Technology (MIT), a pedido do Clube de Roma (formado por empresários e cientistas da Europa e dos Estados Unidos). O resultado foi o Relatório Meadows – intitulado “Os limites do crescimento” e lançado em 1969 –, que se apresentava como uma ferramenta pioneira na busca por uma compreensão articulada das conjunturas econômicas, industriais, ambientais e sociais, apontando para os fatores que limitariam o crescimento econômico (MEADOWS et al., 1978).


			Esse título não poderia ter sido mais elucidativo, pois, mesmo que o documento abordasse questões sociais e ambientais, a sua finalidade esteve sempre orientada pelo viés econômico e industrial, tendo em vista que o apoio financeiro para o projeto era oriundo da Fundação Volkswagen. Todavia, as considerações, de cunho neomalthusiano, levantadas por empresários e economistas, propuseram, no crescimento zero, a alternativa para o contorno da crise ambiental.


			O contexto no qual esse documento foi elaborado suscita problematizações, visto que partia de premissas universalizantes – as quais buscavam soluções genéricas às especificidades de desafios constituídos pelas mais diversas tramas socioculturais no mundo – e foi projetado e desenvolvido por meio de perspectivas provenientes dos países do Norte a serem implantadas numa relação vertical sobre as demais nações. Tal conclusão não oferece uma análise que possa nos conduzir às profundas avaliações da crise ambiental e ignora a pluralidade conceitual atrelada ao termo “desenvolvimento”.


			Segundo Sachs (2007), os padrões inexequíveis adotados pelos países do Norte – os quais se apropriam de mais de 75% dos recursos globais – deveriam ser renunciados pelas políticas do Sul, em prol de um diálogo que pudesse favorecer a articulação dos saberes locais e que se amparasse nas técnicas sustentáveis, a fim de promover os ideais de equidade e democracia. A acentuação dessas desigualdades foi corroborada por Piketty (2014), que atestou as crescentes disparidades no acúmulo de renda entre os países que concentram maior riqueza. Essa constatação evidenciou as distintas formas de gestão política exercidas e suas respectivas influências nos níveis de concentração de capital.


			Mendonça (2008) alerta para as diferentes posturas, em termos de políticas socioambientais, mantidas, simultaneamente, pelas empresas multinacionais nos países de suas matrizes e naqueles em que abrigam suas respectivas filiais. Desse modo, com a exportação do modelo de desenvolvimento estadunidense, ocorreu também a transferência de indústrias e tecnologias poluentes dos países do Norte para os países do Sul, nos quais as leis trabalhistas e ambientais são mais flexíveis.


			Todavia, a proposta desenvolvimentista estadunidense fez das conclusões obtidas pelo Relatório Meadows (crescimento zero) e das considerações oriundas da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente Humano – realizada em Estocolmo no ano de 1972 – um choque direto com o intuito dos países do Sul, que desejavam sorver os padrões técnicos e os níveis de consumo do Norte.


			Suarez (2010) destaca que, dadas as circunstâncias, os grupos dividiam-se em dois posicionamentos com opiniões bastante distintas: os que defendiam a promoção do crescimento econômico em prol da superação da pobreza mesmo em detrimento da diversidade ecológica (postura mantida pelo Brasil) e aqueles que buscavam alternativas de desenvolvimento que considerassem as demandas ecológicas.


			Diante de tais desafios de concordância, Leff (2007a) aponta que a proposta interdisciplinar de produção na ciência, fruto da conjuntura política dos anos 1970, visava – em suas premissas – ao aprimoramento do projeto de desenvolvimento econômico, pois os avanços científicos que promoveram a especialização das áreas do conhecimento também tornaram necessárias as rearticulações do arcabouço teórico do saber, cujos conteúdos encontravam-se distribuídos entre os limites de determinadas ciências – nesse caso, entre ciências humanas e ciências da natureza.
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